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STJ00111582 - V.2 



§ 11. Ação penal.

Lição 16 
Maus-tratos 

§ 1. Antecedentes históricos.
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.. 542 
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§ 9.2. Priwçào de cuidados indispensáveis . ..549 § 1.2. Honra e dignidade liumatia.. . ... 604
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§ 6. Legítima defesa da honra
e adultério. 556 

§ 13.
§14.

§ 15.

§ 16.
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§ 1. Antecedentes históricos. 427
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§ 11. Consequências jurídicas e benefícios penais. 442
§ 12. Ação penal. 443

L IÇÃO 10
PERIGO DE CONTÁGIO DE MOLÉSTIA GRAVE 445

§ 1. Previsão legal. 445
§ 2. A futura legislação penal? 445
§ 3. Objetividade jurídica. 445
§ 4. Estrutura do delito. 446
§ 5. Sujeitos da infração. 446
§ 6. Adequação típica objetiva. 448
§ 7. Adequação típica subjetiva. 450
§ 8. Momento consumativo e tentativa. 451
§ 9. Concurso aparente de normas

penais incriminadoras. 452
§ 10. Concurso de crimes. 454
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§ 11.2. Omissão de socorro de idoso. 526
§ 11.3. Omissão de socorro militar. 527

STJ00113557 - V.3 
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§ 5. Sujeitos delitivos. 533
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§ 7. Liberdade de expressão e os discursos de ódio. 609
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§ 5.4. Pessoa jurídica como vítima. 623

§ 6. Tipicidade penal objetiva. 625
§ 6.1. Atribuição e narração do fato  
 definido como crime. 625
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§ 1. Antecedentes históricos. 651
§ 2. Previsão legal. 651
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§ 5. Conceito de difamação. 653
§ 6. Sujeitos do crime. 653
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§ 6.2. Difamação contra os mortos. 659
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§ 7.2. Formas de execução. 676
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§ 18. Prescrição. 697
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 ou chefe de governo estrangeiro. 703
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§ 3. Liberdade e autonomia. 730
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§ 7.2. Grave ameaça (vis compulsiva). 747
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§ 16. Representação da vítima. 783
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§ 5.2. Sujeição da vítima ao agente. 854
§ 5.3. Consentimento do ofendido. 854
§ 5.4. Exploração da vulnerabilidade. 856

§ 6. Sujeitos delitivos. 856
§ 7. Meios de execução. 857
§ 7.1. Submissão a trabalhos forçados. 857
§ 7.1.1. Situações previstas em lei. 858
§ 7.2. Submissão à jornada exaustiva. 859
§ 7.3. Sujeição a condições degradantes de trabalho. 860
§ 7.4. Restrição da locomoção em razão de dívidas. 862
§ 7.5. Cercear o uso de meios de transporte. 863
§ 7.6. Manter vigilância ostensiva no local de trabalho. 863
§ 7.7. Apoderar-se de documento ou objetos pessoais. 863

§ 8. Tipicidade subjetiva. 864
§ 9. Consumação e tentativa delitiva. 864
§ 10. Consequências jurídicas e benefícios penais. 865
§ 11. Causas de aumento de pena. 865
§ 11.1. Crime praticado contra criança ou adolescente. 865
§ 11.2. Crime praticado por motivo de preconceito  
 de raça, cor, etnia, religião ou origem. 865

§ 12. Efeito específico da condenação. 865
§ 13. Crimes conexos. 866
§ 14. Concurso aparente entre normas  

penais incriminadoras. 866
§ 15. Ação penal. 868

L IÇÃO 30
TRÁFICO DE PESSOAS 869

§ 1. Contextualização. 869
§ 2. Previsão legal. 869
§ 3. A futura legislação penal? 870
§ 4. Objetividade jurídica. 871
§ 5. Sujeitos delitivos. 872
§ 6. Conceito de tráfico de pessoas. 872
§ 7. Prevenção e repressão ao tráfico de 

pessoas no âmbito internacional. 874
§ 8. As modificações promovidas  

pela Lei no 13.344/2016. 875
§ 9. Crime de conteúdo variado. 876
§ 10. Os meios de execução. 876

§ 11. Consentimento da vítima. 877
§ 12. As finalidades do tráfico de pessoas. 879
§ 13. Tipicidade penal subjetiva. 881
§ 14. Consumação e tentativa delitiva. 881
§ 15. Consequências jurídicas e benefícios penais. 881
§ 16. Causas de aumento de pena. 881
§ 16.1. Crime cometido por funcionário  
 público no exercício de suas funções. 881
§ 16.2. Crime cometido contra criança, adolescente  
 ou pessoa idosa ou com deficiência. 882
§ 16.3. Especial relação do agente com a vítima. 882
§ 16.4. Vítima retirada do território nacional. 883

§ 17. Causa de diminuição da pena. 884
§ 18. Pluralidade de condutas:  

há concurso de crimes? 884
§ 19. Pluralidade de agentes e 

reconhecimento do concurso. 885
§ 20. Ação penal. 885

L IÇÃO 31
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO 887

§ 1. Antecedentes históricos. 887
§ 2. Previsão legal. 888
§ 3. A futura legislação penal? 889
§ 4. Noções introdutórias. 889
§ 5. Objetividade jurídica. 890
§ 6. Conceito de domicílio. 892
§ 6.1. Casa alheia e dependências. 893
§ 6.2. Qualquer compartimento habitado. 894
§ 6.3. Aposento ocupado de habitação coletiva. 894
§ 6.4. Compartimento não aberto ao público,  
 onde alguém exerce profissão ou atividade. 895
§ 6.5. Locais que não se enquadram  
 na expressão casa. 895

§ 7. Sujeito delitivos. 896
§ 8. Condutas incriminadas. 898
§ 8.1. Tipo misto alternativo. 901
§ 8.2. Clandestinidade e astúcia. 901
§ 8.3. Ausência de consentimento. 902

§ 9. Tipicidade subjetiva. 902
§ 10. Erro sobre o domicílio. 904
§ 11. Consumação e tentativa. 904
§ 12. Consequências jurídicas e benefícios penais. 905
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§ 12.1. Violação cometida durante a noite. 905
§ 12.2. Lugar ermo. 907
§ 12.3. Emprego de violência. 907
§ 12.4. Emprego de arma. 908
§ 12.5. Concurso de agentes. 908

§ 13. Abuso de autoridade. 908
§ 14. Autorização para violação de domicílio. 909
§ 15. Violação de domicílio e saúde pública. 911
§ 16. Concurso aparente de normas. 914
§ 17. Lei Maria da Penha. 916
§ 18. Ação penal. 916

L IÇÃO 32
VIOLAÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA 
 E FIGURAS EQUIPARADAS 917

§ 1. Antecedentes históricos. 917
§ 2. Previsão legal. 917
§ 3. A futura legislação penal? 918
§ 4. Correspondência e direitos fundamentais. 919
§ 4.1. Conceito de correspondência. 920
§ 4.2. Correspondência e seu sigilo. 921
§ 4.2.1. Consentimento das partes. 922
§ 4.2.2. Devassamento indevido. 923
§ 4.3. Correspondência eletrônica. 923

§ 5. Conflito aparente de normas. 925
§ 5.1. Violação de correspondência como  
 meio para outros crimes. 928

§ 6. Condutas tipificadas. 928
§ 6.1. Violação de correspondência. 929
§ 6.2. Sonegação ou destruição de correspondência. 929
§ 6.3. Violação de comunicação telegráfica,  
 radioelétrica ou telefônica. 930
§ 6.3.1. Divulgação indevida, transmissão ou  
 utilização abusiva de comunicação telegráfica  
 ou radioelétrica dirigida a terceiro, ou  
 conversação telefônica entre outras pessoas. 930
§ 6.3.2. Impedimento de comunicação ou conversação. 931
§ 6.3.3. Instalação ou utilização de estação ou aparelho  
 radioelétrico em desacordo com a lei. 931

§ 7. Tipicidade penal subjetiva. 933
§ 8. Consumação e tentativa delitiva. 934
§ 8.1. Crime impossível. 934
§ 8.2. Resultado danoso a outrem. 934

§ 9. Casos especiais. 935

§ 9.1. Violação de correspondência de preso. 935
§ 9.2. Violação de correspondência entre  
 cônjuges ou companheiros. 936
§ 9.3. Violação de correspondência de filhos menores. 937
§ 9.4. Violação de correspondência e Fisco. 938
§ 9.5. Violação de correspondência e falência. 939

§ 10. Consequências jurídicas e benefícios penais. 939
§ 11. Forma qualificada. 939
§ 12. Ação penal. 939
§ 13. Competência para julgamento. 940

L IÇÃO 33
CORRESPONDÊNCIA COMERCIAL 941

§ 1. Previsão legal. 941
§ 2. A futura legislação penal? 941
§ 3. Objetividade jurídica. 941
§ 4. Estrutura delitiva. 942
§ 5. Sujeitos do crime. 942
§ 6. Tipicidade penal objetiva. 943
§ 7. Tipicidade penal subjetiva. 943
§ 8. Consumação e tentativa delitiva. 944
§ 9. Consequências jurídicas e benefícios penais. 944
§ 10. Ação penal. 944

L IÇÃO 34
DIVULGAÇÃO DE SEGREDO 945

§ 1. Antecedentes históricos. 945
§ 2. Previsão legal. 945
§ 3. A futura legislação penal? 946
§ 4. Nomenclatura. 946
§ 5. Objetividade jurídica. 947
§ 6. Estrutura delitiva. 948
§ 7. Sujeitos do crime. 948
§ 8. Conduta incriminada. 949
§ 8.1. Segredo. 949
§ 8.2. Documento particular. 950
§ 8.3. Correspondência confidencial. 951
§ 8.4. Ausência de justa causa. 951

§ 9. Elemento subjetivo. 952
§ 10. Consumação e tentativa. 952
§ 11. Consequências jurídicas e benefícios penais. 953
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§ 12. Figura qualificada. 953
§ 13. Conflito aparente de normas. 954
§ 14. Ação penal. 955

L IÇÃO 35
VIOLAÇÃO DO SEGREDO PROFISSIONAL 957

§ 1. Antecedentes históricos. 957
§ 2. Previsão legal. 957
§ 3. A futura legislação penal? 958
§ 4. Objetividade jurídica. 958
§ 5. Estrutura delitiva. 959
§ 6. Sujeitos do crime. 959
§ 7. A revelação como núcleo reitor. 960
§ 8. Conceito de segredo. 961
§ 9. Exercício de atividade profissional. 961
§ 10. Possibilidade de produção de dano. 962
§ 11. Antecipação indevida da carga de ilicitude. 963
§ 12. Tipicidade penal subjetiva. 964
§ 13. Momento consumativo e tentativa delitiva. 965
§ 14. Consequências jurídicas e benefícios penais. 965
§ 15. Violação de segredo profissional  

e violação de sigilo funcional. 965
§ 16. Obrigação legal de divulgar segredo. 966
§ 16.1. Testemunhas em processo judicial. 966
§ 16.2. Atividade médica. 966
§ 16.3. Atividade do advogado. 967

§ 17. Violação de segredo profissional em 
local sob administração militar. 968

§ 18. Utilização de informação privilegiada  
no mercado de capitais. 968

§ 19. Violação de segredo profissional  
e concorrência desleal. 969

§ 20. Violação de segredo de justiça. 969
§ 21. Violação de sigilo bancário. 970
§ 22. Ação penal. 970

L IÇÃO 36
INVASÃO DE DISPOSITIVO INFORMÁTICO 971

§ 1. Previsão legal. 971
§ 2. A futura legislação penal? 971

§ 3. Tutela da intimidade. 972
 § 4. Sujeitos do delito. 974
§ 5. Tipo penal misto alternativo? 974
§ 6. Invasão de dispositivo  

informático de uso alheio. 976
§ 7. Violação indevida de mecanismo de segurança. 977
§ 8. Ausência de autorização expressa ou 

tácita do usuário do dispositivo. 978
§ 9. Conexão ou não à rede de computadores. 979
§ 10. Dolo específico. 979
§ 10.1. Com o fim de obter dados ou informações  
 sem autorização, expressa ou tácita, do  
 usuário do dispositivo. 980
§ 10.2. Com o fim de adulterar dados ou  
 informações sem autorização, expressa  
 ou tácita, do usuário do dispositivo. 980
§ 10.3. Com o fim de destruir dados ou  
 informações sem autorização, tácita ou  
 expressa, do usuário do dispositivo. 980
§ 10.4. Com o fim de instalar vulnerabilidades  
 para obter vantagem ilícita. 981

§ 11. Divulgação sem invasão. 981
§ 12. Dados obtidos na “nuvem”. 982
§ 13. Consumação e tentativa. 983
§ 14. Consequências jurídicas e benefícios penais. 984
§ 15. Condutas equiparadas. 984
§ 16. Prejuízo econômico. 986
§ 17. Invasão de dispositivo para outros fins. 986
§ 17.1. Crimes contra a segurança dos sistemas  
 de informações da Administração Pública. 986
§ 17.2. Crimes contra a segurança dos sistemas  
 de informações eleitorais. 987

§ 18. Formas qualificadas. 988
§ 18.1. Obtenção de conteúdo de comunicações  
 eletrônicas privadas, segredos  
 comerciais ou industriais, informações  
 sigilosas assim definidas em lei. 989
§ 18.1.1. Interceptação de comunicações  
 de informática ou telemática. 990
§ 18.2. Controle remoto não autorizado  
 do dispositivo invadido. 990
§ 18.3. Divulgação, comercialização ou  
 transmissão a terceiro, a qualquer título,  
 dos dados ou informações obtidas. 991

§ 19. Aumento de pena pela  
condição especial da vítima. 992

§ 20. Concurso de majorantes. 992
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§ 21. Lei Maria da Penha. 993
§ 22. Dispositivo de filho menor. 993
§ 23. Local do crime. 993
§ 24. Ação penal. 994

REFERÊNCIAS 995
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